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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO. REAJUSTE DE 28,86%. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA 
COLETIVA. HABILITAÇÃO DE HERDEIROS. LITISPENDÊNCIA. 
EXTINÇÃO DO FEITO. ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 489 
E 1.022, AMBOS DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA. FUNDAMENTOS DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA. INCIDÊNCIA 
DAS SÚMULAS N. 283 E 284/STF. RETENSÃO DE REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 7/STJ.

I - Na origem, trata-se de pedido de habilitação de Helder 
Nascimento Morais e outros como sucessores de Florisvaldo Ribeiro 
Morais, distribuído por dependência ao cumprimento de sentença referente 
à ação ordinária que reconheceu o direito dos substituídos pelo sindicato e 
da litisconsorte à percepção do percentual de 28,86%.

II - Na sentença, extinguiu-se o feito, sem julgamento do mérito. 
No Tribunal a quo, a sentença foi mantida. Esta Corte negou provimento ao 
recurso especial.

III - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que não há violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, quando 
o Tribunal a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos 
indispensáveis para o desate da controvérsia, apreciando-a  e apontando as 
razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária aos interesses da 
parte, como verificado na hipótese.

IV - Descaracterizada a alegada omissão, tem-se de rigor o 
afastamento da violação dos mencionados artigos processuais, conforme 
pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça: (AgInt no REsp n. 
1.643.573/RS, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 
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8/11/2018, DJe 16/11/2018 e AgInt no REsp n. 1.719.870/RS, relatora 
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 24/9/2018, DJe 
26/9/2018.)

V - No que diz respeito ao art. 10 do CPC/2015, observa-se que 
o acórdão recorrido julgou a demanda, conforme se mostrou nos autos, 
tendo se manifestado pela ausência de comprovação do direito pleiteado de 
forma fundamentada e dentro dos limites de apreciação da habilitação 
apresentada. Nesse sentido: (REsp n. 1.885.201/SP, relatora Ministra Nancy 
Andrighi, Terceira Turma, julgado em 23/11/2021, DJe 25/11/2021)

VI - Ressalte-se que o fundamento adotado pelos Juízos a quo 
alegado pelos recorrentes como motivo da ofensa ao princípio da não 
surpresa consiste em acordo administrativo meramente extraído da Ação 
Coletiva n. 0006379-33.1997.4.05.8100, autos originários do feito de 
cumprimento de sentença em que se pretendeu a habilitação. Logo, não há 
como invocar surpresa em relação ao referido acordo.

VII - Quanto à tese de ausência de litispendência, verifica-se que 
a conclusão da Corte de origem constatando litispendência, o que implicaria 
em pagamento em duplicidade ou servidor falecido, deu-se em razão de 
previsão expressa no acordo celebrado entre a União e o SINDIRECEITA, 
que garantiu o pagamento do valor devido na via administrativa.

VIII - Confira-se trecho do acórdão recorrido: "(...) 4.1. 
Litispendência. Com vistas a evitar o pagamento em duplicidade, o 
SINDIRECEITA convocará, mediante Edital de Convocação da AGNU, a 
ser publicado no Diário Oficial da União e, pelo menos, em um jornal de 
grande circulação da capital de cada UF, os substituídos/beneficiários para 
que verifiquem, junto ao SINDIRECEITA, a eventual ocorrência de 
litispendência apontada pela PU/CE, com o escopo de demonstrar, no prazo 
máximo de 1(um) ano, a contar da publicação do edital acima citado, sob 
pena de sua exclusão do cumprimento de sentença respectivo, a inexistência 
de litispendência, ou, em sendo essa confirmada, para que façam a 
permanência na ação de que trata o presente instrumento, ou na ação 
litispendente. Caso optem pela permanência nos cumprimentos de sentença 
de que trata o presente acordo, deverão apresentar, além do termo individual 
de anuência, cópia autenticada da decisão que homologou a desistência da 
outra demanda."

IX - Tais cláusulas tiveram por fim evitar duplicidade de 
pagamento, com prejuízo ao erário, nos casos de recebimento pela via 
administrativa, em decorrência de acordo administrativo, dos valores 
referentes ao percentual de 28,86%, ou a constatação de situação de 
litispendência.

X - Além do termo de acordo, constam, ainda, dos autos 
originários, as seguintes listagens apresentadas pela executada: 1) rol dos 
substituídos sem acordo na via administrativa ou litispendência; 2) rol dos 
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substituídos com litispendência; e 3) rol dos substituídos que celebraram 
acordo na via administrativa; constando o nome da servidora Janice Bezerra 
Borges da listagem de n. 2, de forma que não tem créditos a receber a título 
do percentual de 28,86%. Na mesma relação, a União indicou, inclusive, o 
Processo que gerou a litispendência (95.00.02672-4 - 6ª/JFDF).

XI - Dessa forma, e considerando que não ficou 
comprovada pela parte apelante a realização do procedimento previsto na 
Cláusula 4.1 do acordo, não tendo sido demonstrada a inexistência da 
litispendência indicada nem juntada decisão homologando a desistência da 
outra demanda em que a substituída figura como parte, não deve prosseguir 
o cumprimento de sentença em relação à falecida exequente.

XII - Conforme ressaltado na sentença, "Atuando o Sindicato 
como substituto processual, na medida em que, até então, possuía 
legitimidade ativa para representar os interesses do(a) ex-servidor (a), 
conclui-se que a decisão judicial que homologou o acordo firmado com o 
SINDIRECEITA em tais moldes encerrou em definitivo a questão".

XIII - Os recorrentes, ao elaborarem seus argumentos de recurso 
especial somente no sentido de não haver os requisitos necessários ao 
reconhecimento da litispendência, distanciou-se do fundamento adotados 
pelo acórdão recorrido no sentido de que essa já havia sido reconhecida no 
acordo homologado constante dos autos originários, sem reapreciar, em si, 
tais requisitos.

XIV - Uma vez apresentadas razões de recurso especial 
dissociadas do fundamento do acórdão combatido que se mostra suficiente 
para manter o decisum atacado, fica inviabilizada a exata compreensão da 
controvérsia por deficiência na argumentação recursal. Incidência das 
Súmulas n. 284/STF e 283/STF. Nesse sentido: (AgInt no REsp n. 
1.754.247/RN, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
julgado em 8/3/2021, DJe 10/3/2021 e AgInt nos EDcl no AREsp n. 
1.653.723/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 24/2/2021, DJe 1º/3/2021)

XV - Nos mesmos óbices processuais, esbarra a alegação de 
inobservância da jurisprudência dos Tribunais Superiores, pautada no art. 
1°, II, da Lei n. 8.852/1994, nos arts. 40 e 41 da Lei n. 8.112/1990, e no art. 
1º da Lei 6.899/1981.

XVI - Com efeito, o acórdão recorrido limitou-se à referência de 
que consta, nos autos principais, a informação de que o próprio sindicato 
reconheceu não ser devida qualquer quantia para os exequentes que 
celebraram acordo administrativo com a União, dentre eles, a parte falecida.

XVII - O recorrente, ao elaborar seus argumentos de recurso 
especial somente no sentido de surpresa ante o acordo administrativo, e de 
que os termos desse estariam irregulares,  distanciou-se do acimado 
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fundamento, que, repita-se, consiste em informação extraída dos autos 
principais.

XVIII - Novamente apresentadas razões de recurso especial 
dissociadas do fundamento do acórdão combatido que se mostra suficiente 
para manter o decisum atacado, fica inviabilizada a exata compreensão da 
controvérsia por deficiência na argumentação recursal. Incidência das 
Súmulas n. 284/STF e 283/STF.

XIX - Ainda que, em um esforço para se alcançar o mérito da 
demanda fosse possível ultrapassar os óbices sumulares de conhecimento do 
recurso especial, verifica-se que a irresignação dos recorrentes, acerca do 
termos do acordo firmado ainda na fase de conhecimento, vai de encontro 
às convicções do julgador a quo, que, com lastro no conjunto probatório 
constante dos autos principais, decidiu que "o próprio Sindicato reconheceu 
não ser devida qualquer quantia para os exequentes que permanecessem em 
situação de litispendência" (fl. 73).

XX - Dessa forma, para rever tal posição e interpretar os 
dispositivos legais indicados como violados, seria necessário o reexame 
desses mesmos elementos fático-probatórios, especialmente as cláusulas do 
acordo firmado, o que é vedado no recurso especial. Incide na hipótese a 
Súmula n. 7/STJ.

XXI - Agravo interno improvido.  

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 21/11/2023 a 27/11/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
 
                    Brasília, 27 de novembro de 2023.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO. REAJUSTE DE 28,86%. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA 
COLETIVA. HABILITAÇÃO DE HERDEIROS. LITISPENDÊNCIA. 
EXTINÇÃO DO FEITO. ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 489 
E 1.022, AMBOS DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA. FUNDAMENTOS DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA. INCIDÊNCIA 
DAS SÚMULAS N. 283 E 284/STF. RETENSÃO DE REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 7/STJ.

I - Na origem, trata-se de pedido de habilitação de Helder 
Nascimento Morais e outros como sucessores de Florisvaldo Ribeiro 
Morais, distribuído por dependência ao cumprimento de sentença referente 
à ação ordinária que reconheceu o direito dos substituídos pelo sindicato e 
da litisconsorte à percepção do percentual de 28,86%.

II - Na sentença, extinguiu-se o feito, sem julgamento do mérito. 
No Tribunal a quo, a sentença foi mantida. Esta Corte negou provimento ao 
recurso especial.

III - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que não há violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, quando 
o Tribunal a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos 
indispensáveis para o desate da controvérsia, apreciando-a  e apontando as 
razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária aos interesses da 
parte, como verificado na hipótese.

IV - Descaracterizada a alegada omissão, tem-se de rigor o 
afastamento da violação dos mencionados artigos processuais, conforme 
pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça: (AgInt no REsp n. 
1.643.573/RS, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 
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8/11/2018, DJe 16/11/2018 e AgInt no REsp n. 1.719.870/RS, relatora 
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 24/9/2018, DJe 
26/9/2018.)

V - No que diz respeito ao art. 10 do CPC/2015, observa-se que 
o acórdão recorrido julgou a demanda, conforme se mostrou nos autos, 
tendo se manifestado pela ausência de comprovação do direito pleiteado de 
forma fundamentada e dentro dos limites de apreciação da habilitação 
apresentada. Nesse sentido: (REsp n. 1.885.201/SP, relatora Ministra Nancy 
Andrighi, Terceira Turma, julgado em 23/11/2021, DJe 25/11/2021)

VI - Ressalte-se que o fundamento adotado pelos Juízos a quo 
alegado pelos recorrentes como motivo da ofensa ao princípio da não 
surpresa consiste em acordo administrativo meramente extraído da Ação 
Coletiva n. 0006379-33.1997.4.05.8100, autos originários do feito de 
cumprimento de sentença em que se pretendeu a habilitação. Logo, não há 
como invocar surpresa em relação ao referido acordo.

VII - Quanto à tese de ausência de litispendência, verifica-se que 
a conclusão da Corte de origem constatando litispendência, o que implicaria 
em pagamento em duplicidade ou servidor falecido, deu-se em razão de 
previsão expressa no acordo celebrado entre a União e o SINDIRECEITA, 
que garantiu o pagamento do valor devido na via administrativa.

VIII - Confira-se trecho do acórdão recorrido: "(...) 4.1. 
Litispendência. Com vistas a evitar o pagamento em duplicidade, o 
SINDIRECEITA convocará, mediante Edital de Convocação da AGNU, a 
ser publicado no Diário Oficial da União e, pelo menos, em um jornal de 
grande circulação da capital de cada UF, os substituídos/beneficiários para 
que verifiquem, junto ao SINDIRECEITA, a eventual ocorrência de 
litispendência apontada pela PU/CE, com o escopo de demonstrar, no prazo 
máximo de 1(um) ano, a contar da publicação do edital acima citado, sob 
pena de sua exclusão do cumprimento de sentença respectivo, a inexistência 
de litispendência, ou, em sendo essa confirmada, para que façam a 
permanência na ação de que trata o presente instrumento, ou na ação 
litispendente. Caso optem pela permanência nos cumprimentos de sentença 
de que trata o presente acordo, deverão apresentar, além do termo individual 
de anuência, cópia autenticada da decisão que homologou a desistência da 
outra demanda."

IX - Tais cláusulas tiveram por fim evitar duplicidade de 
pagamento, com prejuízo ao erário, nos casos de recebimento pela via 
administrativa, em decorrência de acordo administrativo, dos valores 
referentes ao percentual de 28,86%, ou a constatação de situação de 
litispendência.

X - Além do termo de acordo, constam, ainda, dos autos 
originários, as seguintes listagens apresentadas pela executada: 1) rol dos 
substituídos sem acordo na via administrativa ou litispendência; 2) rol dos 
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substituídos com litispendência; e 3) rol dos substituídos que celebraram 
acordo na via administrativa; constando o nome da servidora Janice Bezerra 
Borges da listagem de n. 2, de forma que não tem créditos a receber a título 
do percentual de 28,86%. Na mesma relação, a União indicou, inclusive, o 
Processo que gerou a litispendência (95.00.02672-4 - 6ª/JFDF).

XI - Dessa forma, e considerando que não ficou 
comprovada pela parte apelante a realização do procedimento previsto na 
Cláusula 4.1 do acordo, não tendo sido demonstrada a inexistência da 
litispendência indicada nem juntada decisão homologando a desistência da 
outra demanda em que a substituída figura como parte, não deve prosseguir 
o cumprimento de sentença em relação à falecida exequente.

XII - Conforme ressaltado na sentença, "Atuando o Sindicato 
como substituto processual, na medida em que, até então, possuía 
legitimidade ativa para representar os interesses do(a) ex-servidor (a), 
conclui-se que a decisão judicial que homologou o acordo firmado com o 
SINDIRECEITA em tais moldes encerrou em definitivo a questão".

XIII - Os recorrentes, ao elaborarem seus argumentos de recurso 
especial somente no sentido de não haver os requisitos necessários ao 
reconhecimento da litispendência, distanciou-se do fundamento adotados 
pelo acórdão recorrido no sentido de que essa já havia sido reconhecida no 
acordo homologado constante dos autos originários, sem reapreciar, em si, 
tais requisitos.

XIV - Uma vez apresentadas razões de recurso especial 
dissociadas do fundamento do acórdão combatido que se mostra suficiente 
para manter o decisum atacado, fica inviabilizada a exata compreensão da 
controvérsia por deficiência na argumentação recursal. Incidência das 
Súmulas n. 284/STF e 283/STF. Nesse sentido: (AgInt no REsp n. 
1.754.247/RN, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
julgado em 8/3/2021, DJe 10/3/2021 e AgInt nos EDcl no AREsp n. 
1.653.723/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 24/2/2021, DJe 1º/3/2021)

XV - Nos mesmos óbices processuais, esbarra a alegação de 
inobservância da jurisprudência dos Tribunais Superiores, pautada no art. 
1°, II, da Lei n. 8.852/1994, nos arts. 40 e 41 da Lei n. 8.112/1990, e no art. 
1º da Lei 6.899/1981.

XVI - Com efeito, o acórdão recorrido limitou-se à referência de 
que consta, nos autos principais, a informação de que o próprio sindicato 
reconheceu não ser devida qualquer quantia para os exequentes que 
celebraram acordo administrativo com a União, dentre eles, a parte falecida.

XVII - O recorrente, ao elaborar seus argumentos de recurso 
especial somente no sentido de surpresa ante o acordo administrativo, e de 
que os termos desse estariam irregulares,  distanciou-se do acimado 
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fundamento, que, repita-se, consiste em informação extraída dos autos 
principais.

XVIII - Novamente apresentadas razões de recurso especial 
dissociadas do fundamento do acórdão combatido que se mostra suficiente 
para manter o decisum atacado, fica inviabilizada a exata compreensão da 
controvérsia por deficiência na argumentação recursal. Incidência das 
Súmulas n. 284/STF e 283/STF.

XIX - Ainda que, em um esforço para se alcançar o mérito da 
demanda fosse possível ultrapassar os óbices sumulares de conhecimento do 
recurso especial, verifica-se que a irresignação dos recorrentes, acerca do 
termos do acordo firmado ainda na fase de conhecimento, vai de encontro 
às convicções do julgador a quo, que, com lastro no conjunto probatório 
constante dos autos principais, decidiu que "o próprio Sindicato reconheceu 
não ser devida qualquer quantia para os exequentes que permanecessem em 
situação de litispendência" (fl. 73).

XX - Dessa forma, para rever tal posição e interpretar os 
dispositivos legais indicados como violados, seria necessário o reexame 
desses mesmos elementos fático-probatórios, especialmente as cláusulas do 
acordo firmado, o que é vedado no recurso especial. Incide na hipótese a 
Súmula n. 7/STJ.

XXI - Agravo interno improvido.  

 
 

 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu recurso 

especial interposto por Helder Nascimento Morais e outros, com fundamento no art. 105, 

III, a, da CF/1988. 

O recurso especial visa reformar acórdão do Tribunal Regional Federal da 5ª 

Região, nos termos assim ementados:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. PRINCÍPIO DA PROIBIÇÃO DE 
DECISÃO SURPRESA. AUSÊNCIA DE NULIDADE. PEDIDO DE HABILITAÇÃO. 
ACORDOJUDICIAL. SUBSTITUÍDO QUE CONSTA DA LISTA DE 
LITISPENDÊNCIA. AUSÊNCIA DE INTERESSE. EXTINÇÃO SEM JULGAMENTO 
DO MÉRITO. PRECEDENTES.

1. Apelação interposta por Marcos Nascimento Morais e outros contra sentença 
proferida pelo Juízo da 4ªVara Federal - CE, que extinguiu o processo sem resolução de 
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mérito, com fundamento no art. 485, VI, do CPC/2015, por considerar que, como a parte 
falecida não fazia jus ao recebimento de quaisquer valores, não há que se falar em 
habilitação de possíveis sucessores.

2. Tratam os autos de pedido de habilitação referente ao cumprimento de sentença da 
Ação Ordinária nº0006379-33.1997.4.05.8100, promovido pelo Sindicato Nacional dos 
Analistas Tributários da Receita Federal do Brasil e a litisconsorte Silvia Helena de Alencar 
Felismino contra a União, tendo sido a ação julgada procedente para declarar o direito dos  
substituídos/beneficiários e da litisconsorte à percepção do percentual de 28,86% de que 
tratam as Leis nº 8.622/93 e 8.627/93 sobre as respectivas remunerações, condenando-se 
ainda a União ao pagamento de atrasados, nos termos da sentença e do acórdão proferido 
pelo TRF/5ª Região, tendo o último transitado em julgado em 03.05.2000.

3. O MM. Juiz a quo extinguiu o pedido de habilitação, por entender que a parte 
falecida não faz jus ao recebimento de quaisquer valores, não havendo que se falar, 
portanto, em habilitação de possíveis sucessores.

4. Conforme já se manifestou esta 1ª Turma, "a falta de intimação da parte para se 
manifestar sobre a ausência de interesse de agir não constitui automática nulidade, ficando 
condicionada à demonstração dos prejuízos decorrentes, o que não se verifica no caso dos 
autos, em que a parte autora não alegou nenhum prejuízo/nulidade. Precedente: (AgInt no 
AREsp 977.423/PR, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTATURMA, julgado em 
25/06/2019, DJe 01/07/2019). [...] Não existe afronta ao princípio da não surpresa quando o 
julgador, examinando os fatos expostos na petição inicial, aplica o entendimento jurídico 
que considera coerente para a causa, especialmente quando se trata de falta de interesse de 
agir, condição necessária ao ajuizamento da ação, evitando-se a instauração de processo 
inútil e desnecessário"(Processo: 08021368020204058302, Apelação / Remessa Necessária, 
Desembargador Federal Carlos Rebelo Junior, Julgamento: 07/10/2021).

5. O que se verifica do exame dos autos originários é que a União e o 
SINDIRECEITA ( autor da ação ) celebraram um acordo, fixando critérios para coletiva que 
gerou o título executivo objeto da habilitação percepção dos valores atrasados, tendo sido tal 
acordo homologado judicialmente.

6. De acordo com as cláusulas 2.3 e 4.1 do acordo, constante dos autos do 
cumprimento de sentença: "2.3. Os substituídos/beneficiários que fizeram, individualmente, 
acordo administrativo com a União Federal não estão contemplados no presente acordo. 
Também não se incluem nele aqueles que, em decorrência do mesmo fato ou fundamento 
jurídico que deu origem a ação nº 0006379-33.1997.4.05.8100 (antigo nº 97.0006379-8), já 
receberam os valores pertinentes às diferenças dos 28,86%, em razão de demanda 
individual/coletiva promovida nesta Seção Judiciária ou em qualquer outra das demais 
unidades da Federação. [...] 4.1. Litispendência. Com vistas a evitar o pagamento em 
duplicidade, o SINDIRECEITA convocará, mediante Edital de Convocação da AGNU, a ser 
publicado no Diário Oficial da União e, pelo menos, em um jornal de grande circulação da 
capital de cada UF, os substituídos/beneficiários para que verifiquem, junto ao 
SINDIRECEITA, a eventual ocorrência de litispendência apontada pela PU/CE, com o 
escopo de demonstrar, no prazo máximo de 1(um) ano, a contar da publicação do edital 
acima citado, sob pena de sua exclusão do cumprimento de sentença respectivo, a 
inexistência de litispendência, ou, em sendo essa confirmada, para que façam a permanência 
na ação de que trata o presente instrumento, ou na ação litispendente. Caso optem pela 
permanência nos cumprimentos de sentença de que trata o presente acordo, deverão 
apresentar, além do termo individual de anuência, cópia autenticada da decisão que 
homologou a desistência da outra demanda".

7. Tais cláusulas tiveram por fim evitar duplicidade de pagamento, com prejuízo ao 
erário, nos casos de recebimento pela via administrativa, em decorrência de acordo 
administrativo, dos valores referentes ao percentual de 28,86%, ou a constatação de situação 
de litispendência.

8. Além do termo de acordo, consta, ainda, dos autos originários as seguintes 
listagens apresentadas pela executada: 1) rol dos substituídos sem acordo na via 
administrativa ou litispendência; 2) rol dos substituídos com litispendência; e 3) rol dos 
substituídos que celebraram acordo na via administrativa; constando o nome do servidor 
FLORISVALDO RIBEIRO MORAIS da listagem de nº 02, de forma que não tem créditos a 
receber a título do percentual de 28,86%. Na mesma relação, a União indicou, inclusive, o 
processo que gerou a litispendência (0024936-96.1995.4.02.5101 - 3ª/JFRJ).

9. Dessa forma, e considerando que não restou comprovada pela parte apelante a 
realização do procedimento previsto na Cláusula 4.1 do acordo, não tendo sido demonstrada 
a inexistência da litispendência indicada nem juntada decisão homologando a desistência da 
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outra demanda em que o substituído figura como parte, não deve prosseguir o cumprimento 
de sentença em relação ao falecido exequente.

10. Conforme ressaltado na sentença, "no caso em espécie, o próprio 
Sindicato reconheceu não ser devida qualquer quantia para os exequentes que 
permanecessem em situação de litispendência" e "atuando o Sindicato como substituto 
processual, na medida em que, até então, possuía legitimidade ativa para representar os 
interesses do(a) exservidor(a), conclui-se que a decisão judicial que homologou o acordo 
firmado com o SINDIRECEITA em tais moldes encerrou em definitivo a questão".

11. Apelação improvida.
 

 Na origem, trata-se de pedido de habilitação de Helder Nascimento Morais e 

outros como sucessores de Florisvaldo Ribeiro Morais, distribuído por dependência ao 

cumprimento de sentença referente à ação ordinária que reconheceu o direito dos 

substituídos pelo sindicato e da litisconsorte à percepção do percentual de 28,86%.

Na sentença, extinguiu-se o feito, sem julgamento do mérito. No Tribunal a 

quo, a sentença foi mantida. Esta Corte negou provimento ao recurso especial.

No recurso especial, Helder Nascimento Morais e outros alegam ofensa aos 

arts.  489 e 1.022 do CPC/2015; dos arts. 7º, 9º, 10, 337, § 1º, § 2º e § 3º, do 

CPC/2015; do art. 1°, II, da Lei n. 8.852/1994; dos arts. 40 e 41 da Lei 8.112/1990; e do 

art.1º da Lei n. 6.899/1981.

Sustentam, em síntese, omissão sobre argumentos relevantes suscitados em 

apelação, ofensa ao princípio da não surpresa, ausência de demonstração da tríplice 

identidade necessária para o correto reconhecimento de litispendência e inobservância da 

jurisprudência dos Tribunais Superiores, pois o acordo celebrado não abarcou a 

reestruturação da carreira, bem como aplicou índice de correção monetária diversa da 

reconhecida pela jurisprudência como a escorreita.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com esteio no 

art. 255, § 4º, I e II, do RISTJ, conheço parcialmente do recurso especial para, nessa 

parte, negar-lhe provimento."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 
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fundamentos da decisão, resumidos nestes termos:

... diferentemente da decisão de inadmissão, não se discute no RESP se houve ou não 
acordo, se houve pagamento, se os valores estão corretos, mas se discute a nulidade do 
acórdão proferido em desacordo com o Código de Processo Civil e a jurisprudência do STJ.

Ademais, não foi oportunizado nem mesmo a discussão sobre eventual litispendência, 
a extinção ocorreu SEM QUALQUER COMPROVAÇÃO, nem mesmo a exequente foi 
intimada para fins de buscar a cópia do processo em que se alega litispendência para fins de 
realizar um cotejamento e demonstração. (...)

verifica-se que não houve afronta da súmula 7, conforme acima especificado, o que 
também deixa claro a observância do inciso II, do § 4º do art. 255. Deste modo, não 
prospera o não conhecimento do RESP por inobservância do art.255 do RISTJ. (...)

Em que pese a devida fundamentação foi negado provimento aos embargos ao 
argumento de que se pretendia rediscutir a matéria decidida, o que caracteriza ofensa ao 
art.1.022 do CPC, visto que deixou de enfrentar os vícios apontados. (...)

Houve refutação quanto ao óbice da Súmula 284 do STF, pois claro que se requereu a 
aplicação do direito.

 

É o relatório.

VOTO

 

O recurso não merece provimento.

A decisão deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos, pois aplicou a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firme no sentido de que não há violação 

dos  arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, quando o Tribunal a quo se manifesta clara e 

fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o desate da controvérsia, 

apreciando-a  e apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária 

aos interesses da parte, como verificado na hipótese.

Descaracterizada a alegada omissão, tem-se de rigor o afastamento da violação 

dos mencionados artigos processuais, conforme pacífica jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. DEFICIÊNCIA NA PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. ART. 1022 DO CPC/2015. OFENSA NÃO VERIFICADA. BASE DE 
CÁLCULO DA CONTRIBUIÇÃO DEVIDA AO FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO 
DE SERVIÇO. 

1. Verifica-se não ter ocorrido ofensa aos arts. 489, § 1º e 1.022, II, do CPC/2015, na 
medida em que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe 
foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos autos, não se podendo, 
ademais, confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência 
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de prestação jurisdicional.
[...]
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp 1.643.573/RS, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado 

em 8/11/2018, DJe 16/11/2018.)
 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

AÇÃO DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO 
DO ART. 489 DO CPC/15. INOCORRÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO. DEFICIENTE. 
SÚMULA 284/STF. REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE.

1. Ausentes os vícios do art. 1022 do CPC/15, rejeitam-se os embargos de declaração.
2. Devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito, e fundamentado 

corretamente o acórdão recorrido, de modo a esgotar a prestação jurisdicional, não há que se 
falar em violação do art. 489 do CPC/15.

3. A ausência de fundamentação ou a sua deficiência importa no não conhecimento do 
recurso quanto ao tema.

[...]
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.719.870/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 

julgado em 24/9/2018, DJe 26/9/2018.)

 

No que diz respeito ao art. 10 do CPC/2015, observa-se que o acórdão 

recorrido julgou a demanda, conforme se mostrou nos autos, tendo se manifestado pela 

ausência de comprovação do direito pleiteado de forma fundamentada e dentro dos 

limites de apreciação da habilitação apresentada. Nesse sentido:

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE 
CIVIL. AÇÃO DE COMPENSAÇÃO DE DANOS MATERIAIS E MORAIS. INVASÃO 
DE HACKER À CONTA DE E-MAIL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
AUSÊNCIA. PROVA PERICIAL. INDEFERIMENTO DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADO. INOBSERVÂNCIA DO PRINCÍPIO DA CONCENTRAÇÃO DA 
DEFESA. AFETAÇÃO APENAS DAS QUESTÕES DE FATO. IMPOSIÇÃO DE 
RECUPERAÇÃO DE MENSAGENS EXCLUÍDAS. IMPOSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO 
AO PRINCÍPIO DA NÃO SURPRESA. INOCORRÊNCIA. TRANSFERÊNCIA DE 
BITCOINS. DANOS MATERIAIS. NEXO DE CAUSALIDADE NÃO CONFIGURADO. 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. MAJORAÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
7/STJ. ASTREINTES. REVISÃO. DESCABIMENTO (SÚMULA 7/STJ).

[...]
7. "O enunciado processual da "não surpresa" não implica exigir do julgador que toda 

solução dada ao deslinde da controvérsia seja objeto de consulta às partes antes da efetiva 
prestação jurisdicional, mormente quando já lhe foi oportunizada manifestação acerca do 
ponto em discussão" (AgInt no REsp 1841905/MG, DJe 02/09/2020).

[...]
13. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, não provido.
(REsp n. 1.885.201/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado 

em 23/11/2021, DJe 25/11/2021.)

 

Ressalte-se que o fundamento adotado pelos Juízos a quo, alegado pelos 

recorrentes como motivo da ofensa ao princípio da não surpresa, consiste em acordo 
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administrativo meramente extraído da Ação Coletiva n. 0006379-33.1997.4.05.8100, 

autos originários do feito de cumprimento de sentença em que se pretendeu a habilitação. 

Logo, não há como invocar surpresa em relação ao referido acordo.

Quanto à tese de ausência de litispendência, verifica-se que a conclusão da 

Corte de origem constatando litispendência, o que implicaria em pagamento em 

duplicidade ou servidor falecido, deu-se em razão de previsão expressa no acordo 

celebrado entre a União e o SINDIRECEITA, que garantiu o pagamento do valor devido 

na via administrativa.

Confira-se trecho do acórdão recorrido (fls. 155-156):

O que se verifica do exame dos autos originários é que a União e o SINDIRECEITA ( 
autor da ação coletiva que gerou o título executivo objeto da habilitação) celebraram um 
acordo, fixando critérios para percepção dos valores atrasados, tendo sido tal acordo 
homologado judicialmente.

De acordo com as cláusulas 2.3 e 4.1 do acordo, constante dos autos do cumprimento 
de sentença:

2.3. Os substituídos/beneficiários que fizeram, individualmente, acordo 
administrativo com a União Federal não estão contemplados no presente acordo. 
Também não se incluem nele aqueles que, em decorrência do mesmo fato ou 
fundamento jurídico que deu origem a ação nº0006379-33.1997.4.05.8100 (antigo nº 
97.0006379-8), já receberam os valores pertinentes às diferenças dos 28,86%, em 
razão de demanda individual/coletiva promovida nesta Seção Judiciária ou em 
qualquer outra das demais unidades da Federação.

[...]
4.1. Litispendência. Com vistas a evitar o pagamento em duplicidade, o 

SINDIRECEITA convocará, mediante Edital de Convocação da AGNU, a ser 
publicado no Diário Oficial da União e, pelo menos, em um jornal de grande 
circulação da capital de cada UF, os substituídos/beneficiários para que verifiquem, 
junto ao SINDIRECEITA, a eventual ocorrência de litispendência apontada pela 
PU/CE, com o escopo de demonstrar, no prazo máximo de 1(um) ano, a contar da 
publicação do edital acima citado, sob pena de sua exclusão do cumprimento de 
sentença respectivo, a inexistência de litispendência, ou, em sendo essa confirmada, 
para que façam a permanência na ação de que trata o presente instrumento, ou na 
ação litispendente. Caso optem pela permanência nos cumprimentos de sentença de 
que trata o presente acordo, deverão apresentar, além do termo individual de 
anuência, cópia autenticada da decisão que homologou a desistência da outra 
demanda.

 

Tais cláusulas tiveram por fim evitar duplicidade de pagamento, com prejuízo 

ao erário, nos casos de recebimento pela via administrativa, em decorrência de acordo 

administrativo, dos valores referentes ao percentual de 28,86%, ou a constatação de 
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situação de litispendência.

Além do termo de acordo, consta, ainda, dos autos originários as seguintes 

listagens apresentadas pela executada: 1) rol dos substituídos sem acordo na via 

administrativa ou litispendência; 2) rol dos substituídos com litispendência; e 3) rol dos 

substituídos que celebraram acordo na via administrativa; constando o nome da servidora 

Janice Bezerra Borges da listagem de n. 2, de forma que não tem créditos a receber a 

título do percentual de 28,86%. Na mesma relação, a União indicou, inclusive, o Processo 

que gerou a litispendência (95.00.02672-4 - 6ª/JFDF).

Dessa forma, e considerando que não ficou comprovada pela parte apelante a 

realização do procedimento previsto na Cláusula 4.1 do acordo, não tendo sido 

demonstrada a inexistência da litispendência indicada nem juntada decisão homologando 

a desistência da outra demanda em que a substituída figura como parte, não deve 

prosseguir o cumprimento de sentença em relação à falecida exequente.

Conforme ressaltado na sentença, "Atuando o Sindicato como substituto 

processual, na medida em que, até então, possuía legitimidade ativa para representar os 

interesses do(a) ex-servidor (a), conclui-se que a decisão judicial que homologou o 

acordo firmado com o SINDIRECEITA em tais moldes encerrou em definitivo a 

questão".

O recorrente, ao elaborarem seus argumentos de recurso especial somente no 

sentido de não haver os requisitos necessários ao reconhecimento da litispendência,  

distanciou-se do fundamento adotado pelo acórdão recorrido no sentido de que essa já 

havia sido reconhecida no acordo homologado constante dos autos originários, sem 

reapreciar, em si, tais requisitos.

Uma vez apresentadas razões de recurso especial dissociadas do fundamento 
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do acórdão combatido que se mostra suficiente para manter o decisum atacado, fica 

inviabilizada a exata compreensão da controvérsia por deficiência na argumentação 

recursal. Incidência das Súmulas  n. 284/STF e 283/STF. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. FUNDAMENTOS NÃO 
IMPUGNADOS. SÚMULA 283/STF. NOTIFICAÇÃO PARA APRESENTAÇÃO DE 
DEFESA PRÉVIA (ART. 17, §7º, DA LEI 8.429/92). NULIDADE RELATIVA. NÃO 
COMPROVAÇÃO DO PREJUÍZO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
PRECEDENTES. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. EXAME PREJUDICADO.

[...]
2. A jurisprudência desta Corte considera deficiente a fundamentação quando a parte 

deixa de impugnar fundamento suficiente para manter o acórdão recorrido, apresentando 
razões recursais dissociadas dos fundamentos utilizados pela Corte de origem. Incidência da 
Súmula 283.

[...]
(AgInt no REsp 1754247/RN, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 

TURMA, julgado em 08/03/2021, DJe 10/03/2021.)
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO. ART. 

1.022, II, DO CPC. FUNDAMENTO NÃO ATACADO. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO DO RECURSO. REEXAME DO CONTEXTO 
FÁTICOPROBATÓRIO PRODUZIDO NOS AUTOS. SÚMULA 7 DO STJ. APLICAÇÃO 
DA SÚMULA 283 DO STF.

[...]
5. Existe fundamento não impugnado pelo recorrente nas razões do Recurso Especial, 

visto que se limitou a manifestar seu inconformismo com o resultado que lhe foi 
desfavorável e deixou de refutar especificamente os fundamentos do acórdão objurgado. 
Logo, estando as razões do recurso dissociadas da fundamentação adotada na origem, incide 
na hipótese, por analogia, a Súmula 283 STF.

6. Agravo Interno não provido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.653.723/RS, relator Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, julgado em 24/2/2021, DJe 1º/3/2021.)

 

Nos mesmos óbices processuais, esbarra a alegação de inobservância da 

jurisprudência dos Tribunais Superiores, pautada no art. 1°, II, da Lei n. 8.852/1994; nos 

arts. 40 e 41 da Lei n. 8.112/1990; e no art. 1º da Lei n. 6.899/1981.

Com efeito, o acórdão recorrido limitou-se à referência de que consta, nos 

autos principais, a informação de que o próprio sindicato reconheceu não ser devida 

qualquer quantia para os exequentes que celebraram acordo administrativo com a 

União, dentre eles, a parte falecida.

O recorrente, ao elaborar seus argumentos de recurso especial somente no 
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sentido de surpresa ante o acordo administrativo, e de que os termos desse estariam 

irregulares, distanciou-se do acimado fundamento, que, repita-se, consiste em informação 

extraída dos autos principais.

Novamente apresentadas razões de recurso especial dissociadas do 

fundamento do acórdão combatido que se mostra suficiente para manter o decisum 

atacado, fica inviabilizada a exata compreensão da controvérsia por deficiência na 

argumentação recursal. Incidência das Súmulas n.  284/STF e 283/STF, in verbis:

Súmula n. 283. É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida 
assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles.

Súmula n. 284 É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia.

 

Ainda que, em um esforço para se alcançar o mérito da demanda, fosse 

possível ultrapassar os óbices sumulares de conhecimento do recurso especial, verifica-se 

que a irresignação dos recorrentes acerca do termos do acordo firmado ainda na fase de 

conhecimento, vai de encontro às convicções do julgador a quo, que, com lastro no 

conjunto probatório constante dos autos principais, decidiu que "o próprio Sindicato 

reconheceu não ser devida qualquer quantia para os exequentes que permanecessem em 

situação de litispendência" (fl. 73).

Dessa forma, para rever tal posição e interpretar os dispositivos legais 

indicados como violados, seria necessário o reexame desses mesmos elementos fático-

probatórios, especialmente as cláusulas do acordo firmado, o que é vedado no  recurso 

especial. Incide na hipótese a Súmula n. 7/STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao  agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.086.493 / CE
Número Registro: 2023/0253000-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00017566120134058100 00063793319974058100 00249369619954025101 08075138520224058100
17566120134058100 249369619954025101 63793319974058100 8075138520224058100

Sessão Virtual de 21/11/2023 a 27/11/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : HELDER NASCIMENTO MORAIS
RECORRENTE : ALAIZA NASCIMENTO MORAIS
RECORRENTE : HERMES NASCIMENTO MORAIS
RECORRENTE : MARCOS NASCIMENTO MORAIS
ADVOGADO : MARCOS PIOVEZAN FERNANDES - MG097622
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REAJUSTES DE REMUNERAÇÃO, PROVENTOS OU 
PENSÃO - ÍNDICE DE 28,86% LEI 8.622/1993 E 8.627/1993

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : HELDER NASCIMENTO MORAIS
AGRAVANTE : ALAIZA NASCIMENTO MORAIS
AGRAVANTE : HERMES NASCIMENTO MORAIS
AGRAVANTE : MARCOS NASCIMENTO MORAIS
ADVOGADO : MARCOS PIOVEZAN FERNANDES - MG097622
AGRAVADO : UNIÃO

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/11/2023 a 27/11
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Documento eletrônico VDA39282088 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 28/11/2023 00:21:14
Código de Controle do Documento: 3c313de2-dd63-47a6-87bb-ca02e0f90dea



Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Assusete Magalhães.

 

Brasília, 28 de novembro de 2023
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